
Aos dezessete dias do mês de dezembro do ano dois mil  e nove,  às 

09:00hs, no Plenário Ministro João Agripino, reuniu-se o Tribunal de Contas 

do  Estado  da  Paraíba,  em  Sessão  Extraordinária,  com  a  finalidade  de 

complementação da pauta da sessão ordinário do dia 16 de dezembro de 

2009, sob a Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Antônio Nominando Diniz 

Filho.  Presentes  os  Exmos.  Srs.  Conselheiros  Flávio  Sátiro  Fernandes, 

Arnóbio  Alves  Viana,  Fernando  Rodrigues  Catão,  Fábio  Túlio  Filgueiras 

Nogueira e o Conselheiro Umberto Silveira Porto. Presentes, também, os 

Auditores Renato Sérgio Santiago Melo, Oscar Mamede Santiago Melo e 

Marcos Antônio da Costa. Ausentes, o Conselheiro José Marques Mariz e 

os Auditores Antônio Cláudio Silva Santos e Antônio Gomes Vieira  Filho 

todos  por  motivo  justificado.  Constatada  a  existência  de  número  legal  e 

contando  com  a  presença  do  Procurador-Geral  do  Ministério  Público 

Especial  junto  a  esta  Corte,  Dr.  Marcílio  Toscano  Franca  Filho. 

“Comunicações, Indicações e Requerimentos”:   Processos adiados ou   

retirados  de  pauta:  PROCESSO  TC-6094/09  –    (retirado  de  pauta)  -   

Relator:  Conselheiro  Flávio  Sátiro  Fernandes. Em  “Assuntos 

Administrativos”, o Presidente submeteu á consideração do Tribunal Pleno, 

que aprovou à unanimidade, com as alterações propostas em Plenário, a 

RESOLUÇÃO  ADMINISTRATIVA  RA-TC-15/2009  –    que  altera  o   

Regimento  Interno  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  e  dá  outras 

providências. Na  oportunidade,  o  Presidente  solicitou  aos  Conselheiros, 

Conselheiros Substitutos e ao douto Procurador que indicassem, ao menos, 
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dois servidores, lotados nos seus gabinetes, para o treinamento, acerca do 

Diário Oficial Eletrônico, no mês de janeiro de 2010. Iniciando a Pauta de 

Julgamento, o Presidente deu prioridade aos processos de prestações de 

contas municipais e anunciou, da classe de “Contas 
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Anuais  de  Prefeitos”  –  “Contas  de  Gestão  Geral”:  o    PROCESSO  TC-2797/08  –   

Prestação  de  Contas   do  Prefeito  do  Município  de   SÃO  VICENTE  DO   

SERIDÓ, Sr. Francisco Alves da Silva,   exercício de   2007.   Relator: Auditor   

Renato Sérgio Santiago Melo  .   Sustentação oral de defesa: comprovada a 

ausência  do  interessado e de seu representante  legal.  MPjTCE:  opinou, 

oralmente, pela emissão de parecer contrário à aprovação das contas, com 

aplicação  de  multa  e  as  recomendações  de  praxe.  PROPOSTA  DO 

RELATOR: 1-  pela emissão de parecer contrário à aprovação das contas 

de governo do Município de São Vicente do Seridó, Sr. Francisco Alves da 

Silva, exercício de 2007, com as recomendações constantes da proposta de 

decisão; 2- pelo julgamento irregular das contas do ordenador de despesa; 

3- pela aplicação de multa pessoal ao gestor, no valor de R$ 4.150,00, com 

fundamento no art.  56, inciso II  da LOTCE, assinando-lhe o prazo de 30 

(trinta) dias para o recolhimento voluntário ao erário estadual, em favor do 

Fundo  de  Fiscalização  Orçamentária  e  Financeira  Municipal;  4- pela 

comunicação à Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região, Oficio de 

Campina Grande, acerca de descumprimento parcial por parte do Município 

de São Vicente do Seridó, do Termo de Ajuste de Conduta nº 006/2005, 

notadamente  no  tocante  ao  pagamento  dos  salários  dos  servidores 

municipais,  em  alguns  períodos,  após  o  quinto  dia  útil  subseqüente  ao 

vencido; 5- pela oficialização à Delegacia da Receita Federal do Brasil, em 

Campina  Grande,  acerca  da  carência  de  pagamento  de  parte  das 

obrigações patronais devidas ao INSS, bem como do não recolhimento à 

citada Autarquia Previdenciária Federal, também de parte das contribuições 

previdenciárias efetivamente descontadas dos segurados, ambas relativas 

às remunerações pagas pelo Poder Executivo de São Vicente do Seridó, no 

exercício  de  2007;  6-  pela  representação  ao  Conselho  Regional  de 

Contabilidade - CRC, sobre a conduta profissional adotada pelo responsável 

técnico  pela  contabilidade  do  Município  de  São  Vicente  do  Seridó,  Dr. 

Sérgio Marcos Torres da Silva – CRC/PB nº 3.091, de maneira especial, em 

razão  da  alteração  do Balanço Patrimonial  do  exercício  de  2006 com o 

intuito  de  apresentar  superávit  financeiro  superior  ao  realmente  ocorrido 

naquele período; 7- pela remessa de cópia das peças técnicas, bem como 

da presente decisão à Procuradoria Geral de Justiça do Estado da Paraíba 
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– PGJ, para as providências cabíveis. O Conselheiro Umberto Silveira Porto 

votou  acompanhando  a  proposta  do  Relator,  exceto  quanto  ao  valor  da 

multa  aplicada,  entendendo  que  deva  ser  do  valor  de  R$  2.805,10. 

Aprovada por unanimidade, a proposta do Relator e por maioria, quanto ao 

valor  da  multa.  Na oportunidade,  o  Relator  solicitou,  ao  Presidente,  que 

houvesse publicidade da decisão, em relação a representação ao Conselho 

Regional de Contabilidade acerca da conduta profissional do responsável 

técnico pela contabilidade da Prefeitura Municipal de São Vicente do Seridó, 

constante da proposta de decisão.  PROCESSO TC-3634/09 – Prestação 

de Contas   do Prefeito do Município de   MONTE HOREBE, Sr. Erivan Dias   

Guarita,   exercício de   2008.   Relator: Auditor Oscar Mamede Santiago Melo  .   

Sustentação oral de defesa: comprovada a ausência do interessado de seu 

representante legal.  MPjTCE:  opinou, oralmente, pela emissão de parecer 

contrário  à  aprovação  das  contas,  aplicando  multa  e  fazendo 

recomendações.  PROPOSTA DO RELATOR: 1-  pela emissão de parecer 

contrário  à  aprovação  das  contas  do  Prefeito  do  Município  de  Monte 

Horebe, Sr. Erivan Dias Guarita, exercício de 2008, com as recomendações 

constantes  da  proposta  de  decisão;  2-  pela  imputação  de débito  ao  Sr. 

Erivan  Dias  Guarita,  no  valor  de  R$  28.049,63,  correspondentes  às 

despesas não comprovadas, assinando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias 

para  o recolhimento  voluntário  ao  erário  municipal;  3-  pela  aplicação de 

multa pessoal ao Sr. Erivan Dias Guarita, da importância de R$ 2.805,10, 

com  fundamento  no  art.  56  da  LOTCE,  assinando-lhe  o  prazo  de  60 

(sessenta) dais para o recolhimento voluntário ao erário estadual, em favor 

do  Fundo  de  Fiscalização  Orçamentária  e  Financeira  Municipal;  4-  pela 

assinação do prazo de 90 (noventa) dias ao atual gestor, a fim de proceder 

a reposição à conta especifica do FUNDEB, com recursos outros do próprio 

município,  a quantia de R$ 120.674,40, referente as despesas efetuadas 

pelo Município, com recursos do FUNDEF, incompatíveis com as finalidades 

do fundo; 5- pela comunicação à Receita Federal do Brasil acerca dos fatos 

relacionados  com  as  contribuições  previdenciárias,  para  as  providências 

que entender cabíveis.  Aprovada por unanimidade, a proposta do Relator. 

“Contas  Anuais  de  Mesas  de  Câmaras de  Vereadores”:    PROCESSO   

TC-3145/09  –  Prestação  de  Contas   da  Mesa  da  Câmara  Municipal  de   

JUAREZ TÁVORA  ,    tendo como Presidente o Vereador     Sr. Valdir Justino   
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da Silva,    exercício de   2008  . Relator: Conselheiro Flávio Sátiro Fernandes.   

Sustentação oral de defesa: comprovada a ausência do interessado e de 

seu representante legal.  MPjTCE:  manteve o parecer oferecido nos autos. 

RELATOR: 1- pelo julgamento irregular das contas, em referência, com as 

recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração de atendimento 

parcial  das disposições essenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal;  3- 

pela aplicação de multa pessoal, ao gestor, no valor de R$ 2.805,10, com 

fundamento no art.  56, inciso II  da LOTCE, assinando-lhe o prazo de 60 

(sessenta) dias para o recolhimento voluntário ao erário estadual, em favor 

do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal. Aprovado 

por unanimidade,  o voto do Relator,  com a declaração de suspeição por 

parte do Conselheiro Fábio Túlio Filgueiras Nogueira. Inversão de pauta nos 

termos da Resolução TC-61/97:  PROCESSO TC-1668/07 – Prestação de 

Contas   da Mesa da Câmara Municipal de   BAYEUX  ,   tendo como Presidente   

o Vereador     Sr. Fábio Lira Diniz, exercício de 2007  . Relator: Conselheiro   

Umberto  Silveira  Porto. Na  oportunidade,  o  Presidente  fez  o  seguinte 

comunicado  ao  Plenário:  “Na  sessão  do  dia  09/12/2009,  na  fase  de 

sustentação  oral  de  defesa,  o  Advogado do interessado  havia  suscitado 

preliminar  no  sentido  de  chamar  aos  autos  o  ex-Secretário  da  Câmara 

Municipal  de  Bayeux,  para  responder  de  forma  solidária.  Na  ocasião  o 

Relator solicitou o adiamento do julgamento do processo para a presente 

sessão,  a fim de verificar  os dados levantados naquela preliminar.  Após 

ampla discussão acerca da matéria, o Relator resolveu retirar o processo de 

pauta, para complementação de instrução. Retomando a ordem natural da 

pauta, o Presidente anunciou o  PROCESSO TC-2760/09 – Prestação de 

Contas   da  Mesa  da  Câmara  Municipal  de    FAGUNDES  ,    tendo  como   

Presidente o Vereador     Sr. José Pedro da Silva,   exercício de   2008  . Relator:   

Conselheiro  Arnóbio  Alves  Viana. MPjTCE: opinou,  oralmente,  pela 

regularidade das contas.  RELATOR: 1-  pela regularidade das contas em 

análise, com as recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração 

de  atendimento  parcial  das  disposições  essenciais  da  Lei  de 

Responsabilidade  Fiscal.  Aprovado  por  unanimidade,  o  voto  do  Relator, 

com a declaração de impedimento  por  parte  do Conselheiro  Fábio  Túlio 

Filgueiras Nogueira.  PROCESSO TC-2272/08 – Prestação de Contas   da   

Mesa da Câmara Municipal de   CAJAZEIRINHAS  ,   tendo como Presidente o   
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Vereador     Sr.  Otoniel  de  Sousa  Brito,    exercício  de    2007  .  Relator:   

Conselheiro  Fernando  Rodrigues  Catão. Sustentação  oral  de  defesa: 

comprovada  a  ausência  do  interessado  e  de  seu  representante  legal. 

MPjTCE:  opinou,  nos  termos  da  douta  Auditoria.  RELATOR:  1-  pela 

regularidade das contas em análise, com as recomendações constantes da 

decisão;  2-  pela  declaração  de  atendimento  parcial  das  disposições 

essenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal. Aprovado por unanimidade, o 

voto do Relator. PROCESSO TC-3002/09 – Prestação de Contas   da Mesa   

da  Câmara  Municipal  de    SÃO  BENTINHO  ,    tendo  como  Presidente  o   

Vereador     Sr.  José  Pedro  da  Silva  Sousa,  exercício  de  2008  .  Relator:   

Conselheiro  Fernando  Rodrigues  Catão. Sustentação  oral  de  defesa: 

comprovada  a  ausência  do  interessado  e  de  seu  representante  legal. 

MPjTCE:  opinou, oralmente, pela regularidade das contas.  RELATOR: 1- 

pela  regularidade  das  contas  em  análise,  com  as  recomendações 

constantes  da  decisão;  2-  pela  declaração  de  atendimento  integral  das 

disposições essenciais  da Lei  de  Responsabilidade Fiscal.  Aprovado  por 

unanimidade, o voto do Relator.  PROCESSO TC-3344/09 – Prestação de 

Contas   da Mesa da Câmara Municipal de    CAJAZEIRINHAS  ,    tendo como   

Presidente  o Vereador     Sr.  Otoniel  de  Sousa Brito,  exercício  de 2008  .   

Relator:  Conselheiro  Fernando  Rodrigues  Catão. Sustentação  oral  de 

defesa:  comprovada  a  ausência  do  interessado  e  de  seu  representante 

legal.  MPjTCE: opinou, nos termos da douta Auditoria.  RELATOR: 1-  pela 

regularidade com ressalvas das contas em análise, com as recomendações 

constantes  da  decisão;  2-  pela  declaração  de  atendimento  parcial  das 

disposições essenciais  da Lei  de  Responsabilidade Fiscal.  Aprovado  por 

unanimidade, o voto do Relator.  PROCESSO TC-2699/09 – Prestação de 

Contas   da Mesa da Câmara Municipal  de    JOÃO PESSOA  ,    tendo como   

Presidente  o  Vereador     Sr.  Durval  Ferreira  da  Silva  Filho,   exercício  de   

2008  .  Relator:  Conselheiro  Umberto  Silveira  Porto.   MPjTCE:  opinou,  nos 

termos  do  pronunciamento  da  douta  Auditoria. RELATOR:  1-  pelo 

julgamento regular das contas em análise, com a ressalva do § único do art. 

126  do  Regimento  Interno  desta  Corte  de  Contas  e  as  recomendações 

constantes  da  decisão;  2-  pela  declaração  de  atendimento  parcial  das 

disposições essenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal; 3-pela assinação 

do prazo de 180 (cento e oitenta) dias ao atual gestor, para a regularização 
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do quadro de pessoal da Câmara Municipal, realizando concurso público e a 

devolução dos servidores,  colocados à disposição da Câmara por  outros 

órgãos,  que  não  preencham  os  requisitos  da  legislação  de  regência. 

Aprovado por unanimidade, o voto do Relator.  PROCESSO TC-3443/09 – 

Prestação de Contas   da Mesa da Câmara Municipal  de    SANTANA DE   

MANGUEIRA  ,   tendo como Presidente o Vereador     Sr. Jarçon Virgulino de   

Sousa,   exercício de   2008  . Relator: Auditor Oscar Mamede Santiago Melo.   

MPjTCE: opinou, oralmente, pela regularidade das contas. PROPOSTA DO 

RELATOR:  1-  pela  regularidade  das  contas  em  análise,  com  as 

recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração de atendimento 

integral  das  disposições  essenciais  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal. 

Aprovada por unanimidade, a proposta do Relator. PROCESSO TC-2057/08 

– Prestação de Contas   da Mesa da Câmara Municipal de   BORBOREMA  ,   

tendo como Presidente a Vereadora     Sra. Elenilda Nascimento da Silva,   

exercício  de   2007  .  Relator:  Auditor  Marcos  Antônio  da  Costa.   MPjTCE: 

opinou, nos termos do pronunciamento da douta Auditoria. PROPOSTA DO 

RELATOR: 1-  pela regularidade das contas em análise, com as ressalvas 

do § único do art. 126 do Regimento Interno desta Corte de Contas, com as 

recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração de atendimento 

integral  das  disposições  essenciais  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal. 

Aprovada por unanimidade, a proposta do Relator. PROCESSO TC-2840/09 

– Prestação de Contas   da Mesa da Câmara Municipal de   BORBOREMA  ,   

tendo como Presidente a Vereadora     Sra. Elenilda Nascimento da Silva,   

exercício  de   2008  .  Relator:  Auditor  Marcos  Antônio  da  Costa.   MPjTCE: 

opinou, nos termos do pronunciamento da douta Auditoria. PROPOSTA DO 

RELATOR: 1-  pela regularidade das contas em análise, com as ressalvas 

do § único do art. 126 do Regimento Interno desta Corte de Contas, com as 

recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração de atendimento 

integral  das  disposições  essenciais  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal. 

Aprovada  por  unanimidade,  a  proposta  do  Relator. “Recursos”  – 

PROCESSO  TC-3505/09  –  Embargos  de  Declaração    oposto  pela  ex-  

Prefeita do Município de   PIRPIRITUBA, Sra. Josivalda Matias de Sousa,   

contra  decisão  consubstanciada  no    Acórdão  APL-TC-967/2009,    emitido   

quando  da  apreciação  das  contras  do  exercício  2008.  Relator:  Auditor 

Marcos  Antônio  da  Costa. MPjTCE:  pela  improcedência  dos  embargos. 
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PROPOSTA  DO  RELATOR:  pelo  conhecimento  dos  embargos  de 

declaração  opostos  e,  no  mérito,  pela  sua  rejeição,  mantendo-se,  na 

integra,  a decisão embargada.  Aprovada por  unanimidade a proposta do 

Relator. “Outros”-   PROCESSO TC-9706/09 – Verificação de Cumprimento   

da decisão consubstanciada no    Acórdão APL-TC-435/2009,    por parte do   

gestor do Município de    IBIARA Sr. Pedro Feitosa Leite.   Relator: Auditor   

Oscar  Mamede  Santiago  Melo. MPjTCE:  pelo  arquivamento  dos  autos, 

após as cautelas de estilo. PROPOSTA DO RELATOR: pela declaração do 

cumprimento  integral  do  Acórdão  APL-TC-435/2009.  Aprovada  por 

unanimidade,  a  proposta  do  Relator.  ADMINISTRAÇÃO  ESTADUAL: 

“Contas  Anuais  de  Administração  Indireta”:   PROCESSO  TC-3036/09  –   

Prestação de Contas    da ex-gestora da    PB-TUR HOTÉIS S/A, Sra. Cléa   

Cordeiro Rodrigues,   relativa ao exercício de   2008.   Re  lator: Auditor Oscar   

Mamede  Santiago  Melo. Sustentação  oral  de  defesa:  comprovada  a 

ausência da interessada e de seu representante legal.  MPjTCE: ratificou o 

parecer  emitido  nos autos.  PROPOSTA DO RELATOR: pelo  julgamento 

regular  com  ressalvas  das  contas  em  análise  e  as  recomendações 

constantes da proposta de decisão. Aprovada por unanimidade, a proposta 

do Relator. PROCESSO TC-2112/09 – Prestação de Contas   do gestor do   

Fundo  Estadual  de  Defesa  do  Consumidor  (PROCON),  Sr.  Murilo 

Padilha  Câmara  Neto,   relativa  ao  exercício  de    2008.   Re  lator:  Auditor   

Marcos Antônio da Costa. MPjTCE:  ratificou o parecer emitido nos autos. 

PROPOSTA  DO  RELATOR: pelo  julgamento  regular  das  contas  em 

análise.  Aprovada  por  unanimidade,  a  proposta  do  Relator. 

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL:   “Contas Anuais de Secretarias de Estado”   

–  PROCESSO TC-1817/05  –  Prestação  de  Contas   dos  ex-gestores  da   

Secretaria  de  Orçamento  e  Finanças  do  Estado  da  Paraíba,  Srs. 

Fernando  Rodrigues  Catão    (período  de 01/01  a  15/05)   e  Luzemar da   

Costa  Martins   (período  de  16/05  a  31/12),  exercício  de   2004  .  Relator:   

Auditor  Oscar  Mamede  Santiago  Melo. Sustentação  oral  de  defesa: 

comprovada a ausência dos interessados e de seus representantes legais. 

MPjTCE: manteve  o  parecer  emitido  nos  autos.  PROPOSTA  DO 

RELATOR:  1-  pela  regularidade  das  contas,  com  as  recomendações 

constantes da proposta do Relator; 2- pelo desentranhamento do Processo 

TC-6120/00, para o fim de exame da prestação de contas do PNAFE, na 
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Paraíba, em julgamento à parte. Aprovada por unanimidade, a proposta do 

Relator,  com  a  declaração  de  impedimento  do  Conselheiro  Fernando 

Rodrigues Catão.  Não havendo mais quem quisesse fazer uso da palavra, 

Sua  Excelência,  o  Presidente,  antes  de  declarar  Esgotada  a  pauta  de 

julgamento, o Presidente fez o seguinte pronunciamento: “Agradeço a todos 

pelo empenho, pela dedicação e pelo esforço, dizendo que, graças a Deus, 

tivemos  mais  um  ano  de  paz,  tranqüilidade  e  felicidade.  Gostaria  de 

convidar a todos para a nossa festa de confraternização de natal, que será 

realizada na próxima sexta-feira (dia 18/12/2009, às 18:00hs). Em seguida, 

Sua Excelência declarou encerrada a sessão  às 10:45 hs e, para constar, 

eu, Osório Adroaldo Ribeiro de Almeida ________________ Secretário do 

Tribunal Pleno, mandei lavrar e digitar a presente Ata, que está conforme. 

 TCE - PLENÁRIO MINISTRO JOÃO AGRIPINO, em 06 de janeiro de 2010.         

                                 ____________________________________
                                       ANTÔNIO NOMINANDO DINIZ FILHO
                                                               PRESIDENTE

_________________________________    __________________________________
           JOSÉ   MARQUES   MARIZ                    FERNANDO RODRIGUES CATÃO
                        CONSELHEIRO                              CONSELHEIRO

_________________________________    __________________________________
 FÁBIO TÚLIO FILGUEIRAS NOGUEIRA           MARCOS ANTÔNIO DA COSTA
                    CONSELHEIRO                          CONSELHEIRO SUBSTITUTO

 ____________________________________
                                      MARCILIO TOSCANO FRANCA FILHO
                                                                                      PROCURADOR-GERAL
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				Aos dezessete dias do mês de dezembro do ano dois mil e nove, às 09:00hs, no Plenário Ministro João Agripino, reuniu-se o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, em Sessão Extraordinária, com a finalidade de complementação da pauta da sessão ordinário do dia 16 de dezembro de 2009, sob a Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho. Presentes os Exmos. Srs. Conselheiros Flávio Sátiro Fernandes, Arnóbio Alves Viana, Fernando Rodrigues Catão, Fábio Túlio Filgueiras Nogueira e o Conselheiro Umberto Silveira Porto. Presentes, também, os Auditores Renato Sérgio Santiago Melo, Oscar Mamede Santiago Melo e Marcos Antônio da Costa. Ausentes, o Conselheiro José Marques Mariz e os Auditores Antônio Cláudio Silva Santos e Antônio Gomes Vieira Filho todos por motivo justificado. Constatada a existência de número legal e contando com a presença do Procurador-Geral do Ministério Público Especial junto a esta Corte, Dr. Marcílio Toscano Franca Filho. “Comunicações, Indicações e Requerimentos”: Processos adiados ou retirados de pauta: PROCESSO TC-6094/09 – (retirado de pauta) - Relator: Conselheiro Flávio Sátiro Fernandes. Em “Assuntos Administrativos”, o Presidente submeteu á consideração do Tribunal Pleno, que aprovou à unanimidade, com as alterações propostas em Plenário, a RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA RA-TC-15/2009 – que altera o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado e dá outras providências. Na oportunidade, o Presidente solicitou aos Conselheiros, Conselheiros Substitutos e ao douto Procurador que indicassem, ao menos, dois servidores, lotados nos seus gabinetes, para o treinamento, acerca do Diário Oficial Eletrônico, no mês de janeiro de 2010. Iniciando a Pauta de Julgamento, o Presidente deu prioridade aos processos de prestações de contas municipais e anunciou, da classe de “Contas 
	Anuais de Prefeitos” – “Contas de Gestão Geral”: o PROCESSO TC-2797/08 – Prestação de Contas do Prefeito do Município de SÃO VICENTE DO SERIDÓ, Sr. Francisco Alves da Silva, exercício de 2007. Relator: Auditor Renato Sérgio Santiago Melo. Sustentação oral de defesa: comprovada a ausência do interessado e de seu representante legal. MPjTCE: opinou, oralmente, pela emissão de parecer contrário à aprovação das contas, com aplicação de multa e as recomendações de praxe. PROPOSTA DO RELATOR: 1- pela emissão de parecer contrário à aprovação das contas de governo do Município de São Vicente do Seridó, Sr. Francisco Alves da Silva, exercício de 2007, com as recomendações constantes da proposta de decisão; 2- pelo julgamento irregular das contas do ordenador de despesa; 3- pela aplicação de multa pessoal ao gestor, no valor de R$ 4.150,00, com fundamento no art. 56, inciso II da LOTCE, assinando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para o recolhimento voluntário ao erário estadual, em favor do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal; 4- pela comunicação à Procuradoria Regional do Trabalho da 13ª Região, Oficio de Campina Grande, acerca de descumprimento parcial por parte do Município de São Vicente do Seridó, do Termo de Ajuste de Conduta nº 006/2005, notadamente no tocante ao pagamento dos salários dos servidores municipais, em alguns períodos, após o quinto dia útil subseqüente ao vencido; 5- pela oficialização à Delegacia da Receita Federal do Brasil, em Campina Grande, acerca da carência de pagamento de parte das obrigações patronais devidas ao INSS, bem como do não recolhimento à citada Autarquia Previdenciária Federal, também de parte das contribuições previdenciárias efetivamente descontadas dos segurados, ambas relativas às remunerações pagas pelo Poder Executivo de São Vicente do Seridó, no exercício de 2007; 6- pela representação ao Conselho Regional de Contabilidade - CRC, sobre a conduta profissional adotada pelo responsável técnico pela contabilidade do Município de São Vicente do Seridó, Dr. Sérgio Marcos Torres da Silva – CRC/PB nº 3.091, de maneira especial, em razão da alteração do Balanço Patrimonial do exercício de 2006 com o intuito de apresentar superávit financeiro superior ao realmente ocorrido naquele período; 7- pela remessa de cópia das peças técnicas, bem como da presente decisão à Procuradoria Geral de Justiça do Estado da Paraíba – PGJ, para as providências cabíveis. O Conselheiro Umberto Silveira Porto votou acompanhando a proposta do Relator, exceto quanto ao valor da multa aplicada, entendendo que deva ser do valor de R$ 2.805,10. Aprovada por unanimidade, a proposta do Relator e por maioria, quanto ao valor da multa. Na oportunidade, o Relator solicitou, ao Presidente, que houvesse publicidade da decisão, em relação a representação ao Conselho Regional de Contabilidade acerca da conduta profissional do responsável técnico pela contabilidade da Prefeitura Municipal de São Vicente do Seridó, constante da proposta de decisão. PROCESSO TC-3634/09 – Prestação de Contas do Prefeito do Município de MONTE HOREBE, Sr. Erivan Dias Guarita, exercício de 2008. Relator: Auditor Oscar Mamede Santiago Melo. Sustentação oral de defesa: comprovada a ausência do interessado de seu representante legal. MPjTCE: opinou, oralmente, pela emissão de parecer contrário à aprovação das contas, aplicando multa e fazendo recomendações. PROPOSTA DO RELATOR: 1- pela emissão de parecer contrário à aprovação das contas do Prefeito do Município de Monte Horebe, Sr. Erivan Dias Guarita, exercício de 2008, com as recomendações constantes da proposta de decisão; 2- pela imputação de débito ao Sr. Erivan Dias Guarita, no valor de R$ 28.049,63, correspondentes às despesas não comprovadas, assinando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para o recolhimento voluntário ao erário municipal; 3- pela aplicação de multa pessoal ao Sr. Erivan Dias Guarita, da importância de R$ 2.805,10, com fundamento no art. 56 da LOTCE, assinando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dais para o recolhimento voluntário ao erário estadual, em favor do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal; 4- pela assinação do prazo de 90 (noventa) dias ao atual gestor, a fim de proceder a reposição à conta especifica do FUNDEB, com recursos outros do próprio município, a quantia de R$ 120.674,40, referente as despesas efetuadas pelo Município, com recursos do FUNDEF, incompatíveis com as finalidades do fundo; 5- pela comunicação à Receita Federal do Brasil acerca dos fatos relacionados com as contribuições previdenciárias, para as providências que entender cabíveis. Aprovada por unanimidade, a proposta do Relator. “Contas Anuais de Mesas de Câmaras de Vereadores”: PROCESSO TC-3145/09 – Prestação de Contas da Mesa da Câmara Municipal de JUAREZ TÁVORA, tendo como Presidente o Vereador Sr. Valdir Justino da Silva, exercício de 2008. Relator: Conselheiro Flávio Sátiro Fernandes. Sustentação oral de defesa: comprovada a ausência do interessado e de seu representante legal. MPjTCE: manteve o parecer oferecido nos autos. RELATOR: 1- pelo julgamento irregular das contas, em referência, com as recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração de atendimento parcial das disposições essenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal; 3- pela aplicação de multa pessoal, ao gestor, no valor de R$ 2.805,10, com fundamento no art. 56, inciso II da LOTCE, assinando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para o recolhimento voluntário ao erário estadual, em favor do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal. Aprovado por unanimidade, o voto do Relator, com a declaração de suspeição por parte do Conselheiro Fábio Túlio Filgueiras Nogueira. Inversão de pauta nos termos da Resolução TC-61/97: PROCESSO TC-1668/07 – Prestação de Contas da Mesa da Câmara Municipal de BAYEUX, tendo como Presidente o Vereador Sr. Fábio Lira Diniz, exercício de 2007. Relator: Conselheiro Umberto Silveira Porto. Na oportunidade, o Presidente fez o seguinte comunicado ao Plenário: “Na sessão do dia 09/12/2009, na fase de sustentação oral de defesa, o Advogado do interessado havia suscitado preliminar no sentido de chamar aos autos o ex-Secretário da Câmara Municipal de Bayeux, para responder de forma solidária. Na ocasião o Relator solicitou o adiamento do julgamento do processo para a presente sessão, a fim de verificar os dados levantados naquela preliminar. Após ampla discussão acerca da matéria, o Relator resolveu retirar o processo de pauta, para complementação de instrução. Retomando a ordem natural da pauta, o Presidente anunciou o PROCESSO TC-2760/09 – Prestação de Contas da Mesa da Câmara Municipal de FAGUNDES, tendo como Presidente o Vereador Sr. José Pedro da Silva, exercício de 2008. Relator: Conselheiro Arnóbio Alves Viana. MPjTCE: opinou, oralmente, pela regularidade das contas. RELATOR: 1- pela regularidade das contas em análise, com as recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração de atendimento parcial das disposições essenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal. Aprovado por unanimidade, o voto do Relator, com a declaração de impedimento por parte do Conselheiro Fábio Túlio Filgueiras Nogueira. PROCESSO TC-2272/08 – Prestação de Contas da Mesa da Câmara Municipal de CAJAZEIRINHAS, tendo como Presidente o Vereador Sr. Otoniel de Sousa Brito, exercício de 2007. Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão. Sustentação oral de defesa: comprovada a ausência do interessado e de seu representante legal. MPjTCE: opinou, nos termos da douta Auditoria. RELATOR: 1- pela regularidade das contas em análise, com as recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração de atendimento parcial das disposições essenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal. Aprovado por unanimidade, o voto do Relator. PROCESSO TC-3002/09 – Prestação de Contas da Mesa da Câmara Municipal de SÃO BENTINHO, tendo como Presidente o Vereador Sr. José Pedro da Silva Sousa, exercício de 2008. Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão. Sustentação oral de defesa: comprovada a ausência do interessado e de seu representante legal. MPjTCE: opinou, oralmente, pela regularidade das contas. RELATOR: 1- pela regularidade das contas em análise, com as recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração de atendimento integral das disposições essenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal. Aprovado por unanimidade, o voto do Relator. PROCESSO TC-3344/09 – Prestação de Contas da Mesa da Câmara Municipal de CAJAZEIRINHAS, tendo como Presidente o Vereador Sr. Otoniel de Sousa Brito, exercício de 2008. Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão. Sustentação oral de defesa: comprovada a ausência do interessado e de seu representante legal. MPjTCE: opinou, nos termos da douta Auditoria. RELATOR: 1- pela regularidade com ressalvas das contas em análise, com as recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração de atendimento parcial das disposições essenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal. Aprovado por unanimidade, o voto do Relator. PROCESSO TC-2699/09 – Prestação de Contas da Mesa da Câmara Municipal de JOÃO PESSOA, tendo como Presidente o Vereador Sr. Durval Ferreira da Silva Filho, exercício de 2008. Relator: Conselheiro Umberto Silveira Porto. MPjTCE: opinou, nos termos do pronunciamento da douta Auditoria. RELATOR: 1- pelo julgamento regular das contas em análise, com a ressalva do § único do art. 126 do Regimento Interno desta Corte de Contas e as recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração de atendimento parcial das disposições essenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal; 3-pela assinação do prazo de 180 (cento e oitenta) dias ao atual gestor, para a regularização do quadro de pessoal da Câmara Municipal, realizando concurso público e a devolução dos servidores, colocados à disposição da Câmara por outros órgãos, que não preencham os requisitos da legislação de regência. Aprovado por unanimidade, o voto do Relator. PROCESSO TC-3443/09 – Prestação de Contas da Mesa da Câmara Municipal de SANTANA DE MANGUEIRA, tendo como Presidente o Vereador Sr. Jarçon Virgulino de Sousa, exercício de 2008. Relator: Auditor Oscar Mamede Santiago Melo. MPjTCE: opinou, oralmente, pela regularidade das contas. PROPOSTA DO RELATOR: 1- pela regularidade das contas em análise, com as recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração de atendimento integral das disposições essenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal. Aprovada por unanimidade, a proposta do Relator. PROCESSO TC-2057/08 – Prestação de Contas da Mesa da Câmara Municipal de BORBOREMA, tendo como Presidente a Vereadora Sra. Elenilda Nascimento da Silva, exercício de 2007. Relator: Auditor Marcos Antônio da Costa. MPjTCE: opinou, nos termos do pronunciamento da douta Auditoria. PROPOSTA DO RELATOR: 1- pela regularidade das contas em análise, com as ressalvas do § único do art. 126 do Regimento Interno desta Corte de Contas, com as recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração de atendimento integral das disposições essenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal. Aprovada por unanimidade, a proposta do Relator. PROCESSO TC-2840/09 – Prestação de Contas da Mesa da Câmara Municipal de BORBOREMA, tendo como Presidente a Vereadora Sra. Elenilda Nascimento da Silva, exercício de 2008. Relator: Auditor Marcos Antônio da Costa. MPjTCE: opinou, nos termos do pronunciamento da douta Auditoria. PROPOSTA DO RELATOR: 1- pela regularidade das contas em análise, com as ressalvas do § único do art. 126 do Regimento Interno desta Corte de Contas, com as recomendações constantes da decisão; 2- pela declaração de atendimento integral das disposições essenciais da Lei de Responsabilidade Fiscal. Aprovada por unanimidade, a proposta do Relator. “Recursos” – PROCESSO TC-3505/09 – Embargos de Declaração oposto pela ex-Prefeita do Município de PIRPIRITUBA, Sra. Josivalda Matias de Sousa, contra decisão consubstanciada no Acórdão APL-TC-967/2009, emitido quando da apreciação das contras do exercício 2008. Relator: Auditor Marcos Antônio da Costa. MPjTCE: pela improcedência dos embargos. PROPOSTA DO RELATOR: pelo conhecimento dos embargos de declaração opostos e, no mérito, pela sua rejeição, mantendo-se, na integra, a decisão embargada. Aprovada por unanimidade a proposta do Relator. “Outros”- PROCESSO TC-9706/09 – Verificação de Cumprimento da decisão consubstanciada no Acórdão APL-TC-435/2009, por parte do gestor do Município de IBIARA Sr. Pedro Feitosa Leite. Relator: Auditor Oscar Mamede Santiago Melo. MPjTCE: pelo arquivamento dos autos, após as cautelas de estilo. PROPOSTA DO RELATOR: pela declaração do cumprimento integral do Acórdão APL-TC-435/2009. Aprovada por unanimidade, a proposta do Relator. ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL: “Contas Anuais de Administração Indireta”: PROCESSO TC-3036/09 – Prestação de Contas da ex-gestora da PB-TUR HOTÉIS S/A, Sra. Cléa Cordeiro Rodrigues, relativa ao exercício de 2008. Relator: Auditor Oscar Mamede Santiago Melo. Sustentação oral de defesa: comprovada a ausência da interessada e de seu representante legal. MPjTCE: ratificou o parecer emitido nos autos. PROPOSTA DO RELATOR: pelo julgamento regular com ressalvas das contas em análise e as recomendações constantes da proposta de decisão. Aprovada por unanimidade, a proposta do Relator. PROCESSO TC-2112/09 – Prestação de Contas do gestor do Fundo Estadual de Defesa do Consumidor (PROCON), Sr. Murilo Padilha Câmara Neto, relativa ao exercício de 2008. Relator: Auditor Marcos Antônio da Costa. MPjTCE: ratificou o parecer emitido nos autos. PROPOSTA DO RELATOR: pelo julgamento regular das contas em análise. Aprovada por unanimidade, a proposta do Relator. ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL: “Contas Anuais de Secretarias de Estado” – PROCESSO TC-1817/05 – Prestação de Contas dos ex-gestores da Secretaria de Orçamento e Finanças do Estado da Paraíba, Srs. Fernando Rodrigues Catão (período de 01/01 a 15/05) e Luzemar da Costa Martins (período de 16/05 a 31/12), exercício de 2004. Relator: Auditor Oscar Mamede Santiago Melo. Sustentação oral de defesa: comprovada a ausência dos interessados e de seus representantes legais. MPjTCE: manteve o parecer emitido nos autos. PROPOSTA DO RELATOR: 1- pela regularidade das contas, com as recomendações constantes da proposta do Relator; 2- pelo desentranhamento do Processo TC-6120/00, para o fim de exame da prestação de contas do PNAFE, na Paraíba, em julgamento à parte. Aprovada por unanimidade, a proposta do Relator, com a declaração de impedimento do Conselheiro Fernando Rodrigues Catão. Não havendo mais quem quisesse fazer uso da palavra, Sua Excelência, o Presidente, antes de declarar Esgotada a pauta de julgamento, o Presidente fez o seguinte pronunciamento: “Agradeço a todos pelo empenho, pela dedicação e pelo esforço, dizendo que, graças a Deus, tivemos mais um ano de paz, tranqüilidade e felicidade. Gostaria de convidar a todos para a nossa festa de confraternização de natal, que será realizada na próxima sexta-feira (dia 18/12/2009, às 18:00hs). Em seguida, Sua Excelência declarou encerrada a sessão  às 10:45 hs e, para constar, eu, Osório Adroaldo Ribeiro de Almeida ________________ Secretário do Tribunal Pleno, mandei lavrar e digitar a presente Ata, que está conforme. 
	 TCE - PLENÁRIO MINISTRO JOÃO AGRIPINO, em 06 de janeiro de 2010.         
	                                 ____________________________________
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	                        Conselheiro		      		                       Conselheiro
	_________________________________    __________________________________
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